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APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO  DO
ENTE  ESTATAL.  SERVIDOR CONTRATADO SEM
CONCURSO  PÚBLICO. NULIDADE  DA
CONTRATAÇÃO.  MATÉRIA  DECIDIDA  PELO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL EM  SEDE  DE
REPERCUSSÃO  GERAL.  PERCEBIMENTO  DAS
FÉRIAS  E  DO  DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO.
DESCABIMENTO.  SENTENÇA  REFORMADA
NESTE  PONTO.  PERCEPÇÃO  APENAS  DO
DEPÓSITO  DO  FUNDO  DE  GARANTA  POR
TEMPO DE SERVIÇO. RECURSO PARCIALMENTE
PROVIDO.

- A respeito dos direitos dos servidores contratados
pela Administração Pública sem observância ao art.
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37, II, da Constituição Federal, o Supremo Tribunal
Federal,  após  reconhecer  a  repercussão  geral  da
matéria,  decidiu  que  tais  servidores  fazem  jus
apenas ao percebimento dos salários referentes aos
dias trabalhados e ao depósito do FGTS.

-  Considerando  o  julgamento  do  Recurso
Extraordinário  nº  705.140/RS,  em  sede  de
repercussão geral, com fundamento no art. 543-B, §
3º, do Código de Processo Civil, e no art. 2º, III, da
Resolução  nº  27/2011,  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, deve ser exercido o juízo de retratação para
prover  parcialmente  o  agravo  interno,  a  fim  de
afastar a condenação do ente estatal ao pagamento
do  décimo  terceiro  e  férias,  acrescidas  do  terço
constitucional.

-  O art.  557,  §  1º-A, do  Código  de  Processo  Civil,
permite ao relator, de forma isolada, dar provimento
a recurso, conferindo à parte prestação jurisdicional
equivalente a que seria concedida, caso a demanda
fosse julgada pelo órgão colegiado.

Vistos.

 Manoel Sérgio Roberto ajuizou a presente Ação de
Ordinária de Cobrança,  em face do  Estado da Paraíba,  sob a alegação de que foi
contratado pela administração pública, em  maio de 2009, para exercer a função de
Prestador  de  Serviço junto  a  Escola  Estadual  de  Ensino  Fundamental  e  Médio
“Adriano Feitosa”.

Acrescenta que, com a extinção do contrato, não lhe
foram  pagas  as  verbas  indenizatórias  devidas  (terço  de  férias  e  décimo  terceiro
proporcionais),  FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, além dos salários
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correspondentes  aos  meses  trabalhados.  Para  tanto,  pleiteou  a  procedência  do
pedido, para que o Estado da Paraíba fosse condenado ao pagamento das verbas já
declinadas, além de pugnar pelo cômputo do período efetivamente laborado, para
fins previdenciários, e a reintegração ao cargo outrora exercido.

Devidamente citado, o Estado da Paraíba apresentou
contestação, fls. 44/50, asseverando a nulidade do contrato de prestação de serviços e,
consequentemente, a inexistência de qualquer verba rescisória.

 
Às  fls.  77/82,  o  Juiz  a  quo julgou  procedente

parcialmente a pretensão exordial, consignando os seguintes termos:

Isto posto, com fundamento nos artigos 269, I, e 333,
II,  do CPC,  julgo parcialmente  procedente a  ação
proposta  por  MANOEL  SÉRGIO ROBERTO para
condenar  o  Estado  da  Paraíba  ao  pagamento  dos
valores correspondentes ao depósito do FGTS, bem
como  as  férias,  acrescidas  de  1/3  constitucional,
durante o período de julho de 2009 até dezembro de
2011, com correção monetária e juros, na forma do
art.  1º-F da Lei nº 9.494/97, desde a citação, vlores
estes apurados em liquidação da sentença. 
Por  fim,  condeno  a  promovida  ao  pagamento  de
honorários advocatícios que, com arrimo nos §§ 3º e
4º,  do  art.  20,  do  CPC,  fixo  no percentual  de  15%
(quinze por cento) do valor apurado na execução do
julgado. 

Inconformado,  o  Estado  da  Paraíba  interpôs
APELAÇÃO, fls. 87/93, aduzindo, em síntese, a nulidade da contratação por burlar a
regra  do  concurso  público,  desrespeitando,  assim,  os  ditames  do  art.  37,  II,  da
Constituição Federal, porquanto a parte autora não faz jus  as férias  e o terço não
prescrito. Sustenta, ainda, a necessidade de redução dos honorários sucumbenciais,
com arrimo no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

Apelação Cível nº 0000930-8420138152001                                                                                                                                                                                 3



 
Contrarrazões,  fls.  96/98,  pugnando  pelo

desprovimento do apelo, por se tratar de intuito procrastinatório. 

A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  103/105,  através  do
Dr. José Raimundo de Lima, manifestou-se pela regular tramitação do recurso.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Inicialmente,  infere-se  que  o promovente,  ora
apelado, foi contratado  em  maio  de 2009, pela Secretaria Estadual de Educação e
Cultura do Estado da Paraíba, a fim de prestar serviço público na  Escola Estadual
Adriano  Feitosa,  sem,  contudo,  ter  percebido  os  salários  do  período  laborado
correspondentes às férias, acrescidas do respectivo terço,  no período compreendido
entre julho de 2009 até dezembro de 2011, bem como o FGTS - Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço.

Por conseguinte, o apelante expôs que a parte autora
não tem direito as verbas supracitadas em razão de nulidade contratual.

Assiste parcial razão ao Estado da Paraíba.

Explico.

Analisando  os  presentes  autos,  observa-se  que
Manoel Sérgio Roberto foi contratado para prestar serviços ao Estado da Paraíba, no
interregno de maio de 2009 a março de 2012, tendo exercido, a partir da referida data,
a função de Prestador de Serviço – Classe Funcional  - 10011. Ainda, de acordo com o
narrado na peça vestibular, o promovente foi demitido, sem ter percebido, contudo,
as verbas ora pleiteadas.

Como  se  sabe,  embora  a  investidura  em  cargo  ou
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emprego público dependa de prévia aprovação em concurso público de provas ou de
provas  e  títulos,  a  Carta  Magna autoriza a  contratação temporária  de servidores,
excepcionalmente,  para  suprir  a  necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
público,  nos  termos  do  art.  37,  II  e  IX,  da  Constituição  Federal.  Eis  o  teor  do
preceptivo legal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios  de  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:
I – omissis;
II  -  a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público
depende de aprovação prévia em concurso público
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para
cargo  em  comissão  declarado  em  lei  de  livre
nomeação e exoneração.
(…)
IX –  a lei estabelecerá os casos de contratação por
tempo  determinado  para  atender  a  necessidade
temporária  de  excepcional  interesse  público -
destaquei.

No caso telado, é oportuno ressaltar que o fato de a
parte  autora  não  ser  servidor  efetivo não  significa  que  a  existência  de  vínculo
celetista, haja vista a existência, entre ela e a Administração Pública, de uma vasta
gama de possibilidades jurídicas, onde se inclui até mesmo o contrato nulo.

Na hipótese, em apreço, conforme se depreende da
documentação  encartada  aos  autos,  fls.  13/41, o demandante foi  contratado para
prestar  serviços junto  à Secretaria  Estadual de Educação e  Cultura do Estado da
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Paraíba, sem que houvesse a justificativa de necessidade temporária de excepcional
interesse público, o que, por si só, torna seu contrato nulo, haja vista a inobservância
aos dispositivos constitucionais relativos a matéria. 

Quanto  ao  percebimento  das  férias,  acrescidas  do
respectivo terço constitucional, cabe evidenciar que o Supremo Tribunal Federal, no
que diz respeito aos direitos dos servidores contratados pela Administração Pública
sem prévia aprovação em concurso público, após reconhecer a repercussão geral da
matéria,  decidiu que tais contratações irregulares não geram quaisquer vínculos
jurídicos válidos,  a não ser o direito ao percebimento dos salários referentes aos
dias trabalhados e ao depósito   FGTS  .

Eis a ementa do respectivo julgado:

CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.
CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL  PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  CONCURSO.
NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS  ADMISSÍVEIS
EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO
DE  SALDO  SALARIAL  E  LEVANTAMENTO  DE
FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).
INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO
A  TÍTULO  INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme
reiteradamente  afirmado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal, a Constituição de 1988 reprova severamente
as  contratações  de  pessoal  pela  Administração
Pública sem a observância das normas referentes à
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso
público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo
sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2.
No que se refere a empregados,  essas contratações
ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos  jurídicos
válidos, a não ser o direito à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e, nos termos do
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art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos
depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por
Tempo de Serviço - FGTS. 3. Recurso extraordinário
desprovido.  (RE  705140,  Relator(a):  Min.  TEORI
ZAVASCKI,  Tribunal  Pleno,  julgado em 28/08/2014,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL
- MÉRITO DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-
11-2014) - destaquei.

Logo,  diante  do  reconhecimento  da  nulidade  do
contrato por inobservância ao art. 37, II, da Constituição Federal,  o promovente faz
jus apenas ao  FGTS  -  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço,  não  havendo,
portanto,  que  se  falar  em  percebimento  do  décimo  terceiro  salário  e  das  férias,
acrescidas do respectivo terço.

Então, deve ser provido parcialmente o apelo, a fim
de afastar a condenação do ente estatal no que se refere ao pagamento das férias,
acrescidas do terço constitucional.

Em igual sentido:

APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO DE
COBRANÇA. FÉRIAS ACRESCIDA DE UM TERÇO,
GRATIFICAÇÃO NATALINA E SALÁRIO RETIDO.
ADMISSÃO SEM PRÉVIO CONCURSO PÚBLICO.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  37  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  NULIDADE  DA  CONTRATAÇÃO.
DIREITO  À  PERCEPÇÃO  TÃO  SOMENTE  AO
SALDO  DE  SALÁRIOS  PELOS  SERVIÇOS
PRESTADOS  E  AO  FGTS.  INEXIGIBILIDADE  DE
OUTRAS  VERBAS.  MATÉRIA  APRECIADA  EM
SEDE  DE  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO
SUBMETIDO  AO  REGIME  DE  REPERCUSSÃO
GERAL.  MODIFICAÇÃO  DA  SENTENÇA.
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PROVIMENTO  PARCIAL  DOS  RECURSOS.  A
contratação de servidor público após a Constituição
Federal de 1988, sem prévia aprovação em concurso
público, encontra óbice em seu art. 37, II e §2º, salvo
quando se tratar de cargo comissionado criado por
Lei  ou  de  temporário,  para  atender  à  necessidade
temporária  de  excepcional  interesse  público.  O
Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do
recurso  extraordinário  nº  705.140/RS,  submetido ao
regime  de  repercussão  geral,  firmou  a  orientação
jurisprudencial no sentido de que “essas contratações
ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos  jurídicos
válidos, a não ser o direito à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e, nos termos do art.
19-a  da  Lei  nº  8.036/90,  ao  levantamento  dos
depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por
Tempo  de  Serviço.  FGTS”.  (TJPB;  Ap-RN  0027300-
08.2010.815.2001;  Segunda  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho;
DJPB 09/06/2015; Pág. 23).

Com  relação  aos  honorários  advocatícios,
considerando o teor da condenação, mantenho o mesmo percentual de quinze por
cento, haja vista que o montante será aferido após a liquidação, mas agora apenas
com a verba  alusiva aos  depósitos  do  FGTS -  Fundo de Garantia  por Tempo de
Serviço.

A respeito  da  correção  monetária  e  dos  juros  de
mora, convém esclarecer que foram corretamente aplicados, consoante a legislação
correlata ao tema.

Por  fim,  dispõe  o  art.  557,  §1º-A,  do  Código  de
Processo  Civil,  que  o  relator  proverá  monocraticamente  o recurso  interposto  em
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consonância com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL À
APELAÇÃO,  para,  reformando parcialmente  a  decisão  combatida,  afastar  a
condenação do ente estatal no que se refere ao pagamento das férias, acrescidas do
terço  constitucional,  mantendo-se,  por  conseguinte,  o  direito  da  parte  autora  ao
percebimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

P. I.

João Pessoa, 11 de janeiro de 2016.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                     Relator
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